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ACTA N.º 55/X/4.ª 

 

Aos vinte e três dias do mês de Setembro do ano dois mil e oito reuniu, pelas quinze horas 

e dez minutos, na sala oito, a Comissão de Trabalho, Segurança Social e Administração 

Pública, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz 

parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

 

 

15H00 

1. Apreciação e votação das Actas n.ºs 52, 53 e 54; 

2. Apreciação e votação de Relatórios de audiências realizadas; 

3. Apreciação do Relatório de Actividades da 3.ª Sessão Legislativa; 

4. Calendarização das audiências e audições no âmbito da Proposta de Lei n.º 216/X (GOV) - Aprova 

a Revisão do Código do Trabalho; 

5. Calendarização das audições no âmbito da Proposta de Lei n.º 207/X (GOV) - Define a protecção 

social dos trabalhadores que exercem funções públicas; 

6. Agendamento da audição parlamentar com S. Exa. o Secretário de Estado da Administração 

Pública, na sequência do Requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do CDS-PP; 

7. Apreciação dos pedidos de reunião das Embaixadas da República Federal da Alemanha e da 

Embaixada da República Eslovaca, aquando da visita a Portugal duma delegação das mesmas; 

8. Designação do Deputado autor do parecer (PS) sobre a Proposta de Lei n.º 221/X (GOV) - Procede 

à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 503/75, de 13 de Setembro, que aprova o estatuto 

do controlador de tráfego aéreo, fixando o limite superior de idade para o exercício de 

funções operacionais, pelos controladores de tráfego aéreo em 57 anos; 

9. Informações: 

- Análise das informações sobre o agendamento da iniciativa “O Dia do Idoso”; 
- Informação sobre a associação da 11.ª Comissão à iniciativa “Fórum Europeu sobre Crianças 
de Rua” a realizar nos dias 6 e 7 de Outubro de 2008 no Auditório do Edifício Novo. 

 

16H00 

Audição com a CNRSI - Comissão Nacional do Rendimento Social de Inserção. 
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O Senhor Vice-Presidente da Comissão, Deputado Arménio Santos (PSD), iniciou a reunião 

submetendo à votação as actas números cinquenta e dois, cinquenta e três e cinquenta e 

quatro, as quais foram aprovadas por unanimidade. 

 

No segundo ponto da Ordem de Trabalhos, foram apreciados os relatórios das audiências 

concedidas às seguintes entidades: Sindicato dos Técnicos de Handling (STHA); Sindicato 

dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários e Urbanos de Portugal (STRUP); INDE 

(Intercooperação e Desenvolvimento), Comissão de Trabalhadores da BRISA e Sindicato 

dos Técnicos de Ambulância de Emergência (STAE). 

 

No ponto seguinte foi apreciado o relatório de actividades da Comissão referente à 3.ª 

sessão legislativa. A Senhora Deputada Maria José Gamboa (PS) considerou reveladora a 

informação contida no mesmo do ritmo significativo de trabalho levado a cabo pela 

Comissão, salientando o esforço feito pelos Deputados relatores quanto às petições. 

Também o Senhor Deputado Francisco Lopes (PCP) apreciou o relatório de actividades, 

destacando que, na maior parte das vezes, foi possível trabalhar em condições boas e 

produtivas, com momentos particulares de condições deploráveis, pelo menos, para alguns 

Deputados, como os do PCP, designadamente por ocasião da aprovação do RCTFP na parte 

final da sessão legislativa. O Senhor Deputado Fernando Antunes (PSD) sublinhou que a 

quantidade da legislação produzida no âmbito da reforma da Administração Pública nem 

sempre teve a necessária qualidade. 

 

Submetido à votação, foi o relatório de actividades da 3.ª sessão legislativa aprovado por 

unanimidade, devendo ser posteriormente enviado ao Senhor Presidente da Assembleia da 

República. 

 

No quarto ponto da Ordem de Trabalhos foi consensualizado pelos Senhores Deputados 

presentes a seguinte calendarização de audiências e audições no âmbito da Proposta de Lei n.º 

216/X (GOV) - Aprova a Revisão do Código do Trabalho: 

 1 de Outubro - início das audições; 

 7 e 8 de Outubro – continuação das audições e/ou audiências; 

 13 de Outubro – data-limite para apresentação de propostas de alteração; 

 15 a 31 de Outubro – discussão e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 

216/X (GOV). 
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Já no que diz respeito à Calendarização das audições no âmbito da Proposta de Lei n.º 207/X (GOV) 

- Define a protecção social dos trabalhadores que exercem funções públicas foi acordado que 

as mesmas teriam início a 4 de Novembro. 

 

Passando ao sexto ponto da Ordem de Trabalhos, questionado sobre se mantinha ou não 

interesse na audição do Senhor Secretário de Estado da Administração Pública, uma vez que a 

FENPROF veio a público admitir que a questão estava resolvida relativamente aos docentes, o 

Senhor Deputado Pedro Mota Soares (CDS-PP) reafirmou tratar-se de uma questão 

complicada embora com expressão numérica reduzida e corroborou que aquela audição tinha 

pertinência, talvez já não com muita premência para a Comissão, sublinhando que é obrigação 

dos membros do Governo virem à Assembleia da República prestarem contas da sua 

actividade. 

 

Opinião diversa expressou a Senhora Deputada Maria José Gamboa (PS) considerando que, 

como o problema estava totalmente resolvido, o requerimento apresentado pelo CDS-PP 

tinha perdido o fundamento, não se justificando a vinda a Comissão do Secretário de Estado 

da Administração Pública. 

 

O Senhor Deputado Pedro Mota Soares (CDS-PP) retorquiu então que, para alterar uma 

decisão da Comissão aprovada por unanimidade, era necessário votar e aprovar um outro 

requerimento. 

 

A Senhora Deputada Maria José Gamboa (PS) apresentou oralmente um requerimento 

com a finalidade de revogar a decisão anteriormente tomada sobre a vinda do Secretário 

de Estado da Administração Pública àquela Comissão. 

 

Submetido à votação, foi o requerimento apresentado pelo PS aprovado, com votos a 

favor do PS e votos contra do PSD, do CDS-PP, do PCP e do BE. 

 

O Senhor Deputado Pedro Mota Soares (CDS-PP) interveio para dizer que revogar uma 

decisão da Comissão tomada por unanimidade era um péssimo exemplo do funcionamento 
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da democracia e um mau começo de sessão legislativa, anunciando que iria abordar o 

assunto em Conferência de Líderes. 

 

No sétimo ponto da ordem de trabalhos, foi deliberado que, na sequência do pedido de 

reunião por parte da Embaixada da República Federal da Alemanha, a Comissão reuniria 

com a delegação de 21 parlamentares da Comissão de Assuntos Sociais do Parlamento do 

Estado Federado de Baden-Württemberg, acompanhada pela Ministra do Trabalho e 

Assuntos Sociais, Senhora Dr.ª Monika Stolz, pelas 12 horas do dia 9 de Outubro. Já 

quanto ao pedido formulado pela Embaixada da República Eslovaca, foi deliberado agendar 

a reunião solicitada durante o mês Novembro de 2008, em data a concretizar numa 

próxima reunião. 

 

No ponto seguinte da Ordem de Trabalhos foi a Senhora Deputada Custódia Fernandes 

(PS) designada responsável pelo parecer sobre a Proposta de Lei n.º 221/X (GOV) - 

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 503/75, de 13 de Setembro, que aprova o 

estatuto do controlador de tráfego aéreo, fixando o limite superior de idade para o 

exercício de funções operacionais, pelos controladores de tráfego aéreo em 57 anos. 

 

No nono e último ponto da Ordem de Trabalhos, o Senhor Presidente informou que, 

contactados o MODERP e a INTER-Reformados a respeito da data de agendamento do “Dia 

do Idoso”, as opiniões foram coincidentes quanto à escolha do mês de Janeiro de 2009, 

faltando agora oficiar ao Senhor Presidente da Assembleia da República para obtenção da 

necessária autorização. Relativamente ao “Fórum Europeu sobre Crianças de Rua”, 

organizado pelo Instituto de Apoio à Criança, que terá lugar nos dias 6 e 7 de Outubro de 

2008, no Auditório do Edifício Novo, a Senhora Deputada Maria José Gamboa (PS) disse 

que participaria na referida iniciativa na qualidade de membro da 11.ª Comissão. 

 

De seguida, teve lugar a audição da Comissão Nacional do Rendimento Social de Inserção 

(CNRSI), representada pelo seu presidente, Dr. Edmundo Martinho, a qual foi 

integralmente gravada em suporte áudio. Numa intervenção inicial, o Senhor Deputado 

Pedro Mota Soares (CDS-PP) especificou as razões subjacentes ao requerimento 

apresentado, que esteve na origem da audição, a que se seguiu uma resposta detalhada 

por parte do Dr. Edmundo Martinho. O debate generalizou-se com os pedidos de 

esclarecimentos dos Senhores Deputados Adão Silva (PSD), Jorge Machado (PCP), Helena 

Pinto (BE) e Isabel Santos (PS), que foram respondidos pelo Presidente da CNRSI. 
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A reunião foi encerrada às dezoito horas e cinquenta minutos, dela se tendo lavrado a 

presente acta, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 1 de Outubro de 2008. 

O VICE-PRESIDENTE, 

 

 

 

Arménio Santos  
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Adão Silva 

 Arménio Santos 

 Costa Amorim 

 Custódia Fernandes 

 Esmeralda Salero Ramires 

 Fernando Antunes 

 Francisco Lopes 

 Isabel Coutinho 

 Isabel Santos 

 Jorge Strecht 

 Maria Cidália Faustino 

 Maria José Gamboa 

 Mariana Aiveca 

 Miguel Laranjeiro 

 Miguel Queiroz 

 Miguel Santos 

 Pedro Mota Soares 

 Pedro Quartin Graça 

 Jorge Machado 

 Odete João 

 Teresa Moraes Sarmento 

 


